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1. Introdução

O intervalo entre as eleições e a posse
dos eleitos costuma ser propício para a pro-
dução de análises e prognósticos sobre a
política. Os resultados são conhecidos, mas
os eleitos ainda não começaram a exercer
seus mandatos. Governadores, deputados
e parte dos senadores trabalham ainda em
função da vontade passada dos eleitores,
mas os movimentos da política já obedecem
à lógica que saiu das urnas. De certa manei-
ra, o novo já está decidido, mas ainda não
realizado. Nesse vácuo, proliferam as refle-
xões e especulações de analistas e atores,
na imprensa, na academia e nos partidos
políticos. Procuram, normalmente, de um
lado, comparar os resultados com as previ-
sões anteriores e explicar as discrepâncias.
De outro, indagar os rumos que se apresen-
tam, para situação e oposição.

O objetivo deste artigo é ir além dessa
análise das eleições fundada na perspecti-
va da conjuntura imediata. Procura-se pen-
sar o resultado eleitoral a partir da discus-
são, antiga entre nós, da reforma política.
Afinal, há mais de uma década que as su-
postas mazelas do nosso sistema político
são apontadas, discutidas, num processo
que desemboca na apresentação de propos-
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tas de alteração das regras do jogo. Após
disputas acirradas, as propostas encalham
em algum ponto de sua tramitação. Nas pro-
ximidades da eleição seguinte, a discussão
retorna e propostas iguais ou semelhantes
às anteriores retomam o centro da agenda.

É certo que há uma controvérsia não re-
solvida sobre a matéria. A persistência da
questão aponta para a existência de proble-
mas reais no sistema político a demandar
soluções, assim como para a existência de
atores importantes interessados nessas so-
luções. Ao mesmo tempo, a inércia podero-
sa que a regra atual revela mostra que inte-
resses igualmente importantes são atingi-
dos pelas propostas de mudança.

Mas afinal, qual o cerne da controvér-
sia? Quais os argumentos em jogo? Em que
medida os resultados eleitorais podem ser
utilizados para abonar as razões de cada
uma das partes ou para lançar dúvida so-
bre eles? Essas as questões que este artigo
procura analisar. Para tanto, o primeiro pas-
so será o exame das principais propostas
apresentadas na última década, com os ar-
gumentos que fundamentaram sua apresen-
tação. Em seguida, a lógica das reformas
será discutida, assim como os argumentos
contrários a elas. Finalmente, os resultados
das eleições de 2006 serão lidos a partir dos
argumentos contrastantes de ambas as
posições.

2. Propostas de reforma

Vimos que o tema da reforma política é
recorrente na agenda do Congresso Nacio-
nal, na vigência da Constituição de 1988.
Na Legislatura 1995-1999, por inspiração
da bancada governista, foram criadas co-
missões especiais, na Câmara dos Deputa-
dos e no Senado Federal, para apreciar a
matéria. A Comissão da Câmara não con-
cluiu seus trabalhos. A do Senado, após inú-
meros debates, nos quais foram ouvidos re-
presentantes do Poder Executivo, da Justiça
Eleitoral e de partidos políticos, concluiu,
em 1998, pela apresentação de uma série de

propostas, na forma de Propostas de Emen-
das à Constituição e Projetos de Lei do
Senado.

As alterações mais importantes propos-
tas pela Comissão eram: a substituição do
sistema de voto proporcional em listas aber-
tas pelo sistema conhecido como distrital
misto; a proibição de coligações nas eleições
proporcionais; a instituição da fidelidade
partidária, ou seja, a previsão de perda de
mandato para o parlamentar que mudasse
de partido ou incorresse em falta discipli-
nar grave; o estabelecimento de prazos mais
dilatados para a filiação e o domicílio elei-
toral de candidatos; o voto facultativo; o fi-
nanciamento público exclusivo de campa-
nha; e a cláusula de barreira, regra que esti-
pulava a exclusão dos partidos que não
atingissem o desempenho mínimo do ra-
teio do tempo de propaganda no rádio e
na televisão.

O diagnóstico da Comissão, que funda-
mentava esse conjunto de propostas, tinha
como foco a constatação da “fragilidade da
vida partidária brasileira”, fruto de uma le-
gislação que enfraqueceria os partidos, de
um lado, e, de outro, reforçaria a atuação
individual de personalidades, personalida-
des que tenderiam a uma situação de inde-
pendência diante dos partidos.

O exame do conjunto de propostas reve-
la três problemas distintos cuja solução era
procurada, todos eles derivados da fraque-
za dos partidos e da excessiva personaliza-
ção das eleições. Em primeiro lugar, a regra
produziria, na avaliação da Comissão, um
problema de representatividade. Haveria
uma separação radical entre o período de
campanha e eleição e o período posterior à
posse dos eleitos, ao ponto de as ações dos
representantes ganharem autonomia abso-
luta ante as intenções dos representados. Em
outras palavras, os votos do eleitor seriam
capazes de levar a conseqüências por ele
não previstas e até mesmo indesejadas.

O exemplo mais claro de distorção da
vontade do eleitor é a migração de cerca de
um terço dos deputados para outras legen-
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das no decorrer de seus mandatos. O movi-
mento ocorre, basicamente, de partidos da
oposição para partidos da situação e ganha
em intensidade nos meses posteriores à elei-
ção de um novo presidente. Esse fato ganha
em significação quando constatamos que
muito poucos deputados conseguem sua
eleição exclusivamente com os próprios vo-
tos. Quase todos dependem dos votos da-
dos a seus partidos e coligações. A mudan-
ça de partido afeta, portanto, não apenas os
eleitores do deputado migrante, mas todos
os eleitores do seu partido. Todos contribu-
íram para a eleição do deputado, numa cam-
panha articulada com as siglas e candida-
turas identificadas com a oposição e todos
serão representados nos quatro anos seguin-
tes por um deputado da situação.

A liberdade de coligação no sistema de
voto proporcional com listas abertas é vista
como um mecanismo adicional de distor-
ção da vontade do eleitor. Nesse sistema, o
cidadão sabe em quem vota, mas não sabe a
quem elegerá. Pode ser outro candidato me-
nos votado do mesmo partido, mas a liber-
dade de coligação permite que seja um can-
didato de outro partido, até mesmo de um
partido situado em campo oposto na políti-
ca nacional, embora coligado no plano lo-
cal. Para citar um exemplo extremo: votos
dados a uma campanha “pacifista”, centra-
da no controle da circulação e do uso de
armas de fogo, podem, a depender do ar-
ranjo da coligação local, eleger um candi-
dato “belicista”, defensor do direito irrestri-
to ao porte de armas, da redução da maiori-
dade penal, da pena de morte.

Para enfrentar o problema da represen-
tatividade, a Comissão propôs a mudança
do sistema eleitoral, a proibição de coliga-
ções nas eleições proporcionais e a institui-
ção da fidelidade partidária, para impedir
a mobilidade de parlamentares entre os
partidos.

Em segundo lugar, a regra teria o efeito
de criar condições de competição desigual
entre os candidatos. No ambiente de elei-
ções por ela criado, o peso do poder econô-

mico estaria livre para atuar e influir decisi-
vamente no resultado das eleições. Haveria
necessidade de uma nova regra que assegu-
rasse, ao mesmo tempo, eqüidade e trans-
parência no financiamento das campanhas.
A Comissão terminou, como vimos, por pro-
por o financiamento público exclusivo de
campanha.

O terceiro problema alvo das propostas
da Comissão refere-se à governabilidade, ou
seja, às possibilidades de o Executivo cons-
truir uma sólida maioria no Congresso, ca-
paz de garantir o apoio indispensável à con-
secução de sua agenda. Na situação presen-
te, a governabilidade seria ameaçada, simul-
taneamente, pelo excesso de partidos e por
sua fraqueza. Muitos partidos tornam as
negociações para a formação da maioria
complicadas. Partidos fracos tornam-nas
insuficientes, uma vez que frações e grupos
intrapartidários têm a capacidade de reivin-
dicar uma negociação adicional em separa-
do. Na visão da Comissão, a redução do
número de partidos seria obtida com a cláu-
sula de barreira, e seu fortalecimento, com a
mudança do sistema eleitoral e com a fideli-
dade partidária.

Ao final da legislatura, em 31 de janeiro
de 1999, todas as proposições originadas
da Comissão foram arquivadas. Na legisla-
tura seguinte, as lideranças dos partidos da
base governista decidiram alterar sua estra-
tégia. Como a mudança radical, em bloco,
havia-se revelado de difícil aceitação, o ca-
minho adequado seria a mudança paulati-
na, com ênfase nas mudanças passíveis de
serem apresentadas na forma de projeto de
lei. Como resultado dessa estratégia, diver-
sos projetos foram aprovados pelo Senado
Federal e encaminhados à Câmara dos De-
putados. Os mais importantes foram: a proi-
bição de coligações nas eleições proporcio-
nais, a cláusula de barreira, a criação da fe-
deração de partidos, o voto proporcional em
listas fechadas e o financiamento público
exclusivo de campanhas.

No início de 2002, a reforma política vol-
tou à pauta do Congresso Nacional, mais
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uma vez por inspiração dos partidos gover-
nistas. Nova Comissão com essa finalidade
foi formada na Câmara dos Deputados, e
seu relatório foi apresentado pela Comissão
ao final do ano. Os projetos aprovados pelo
Senado na legislatura anterior tiveram in-
fluência significativa nas conclusões da
Comissão.

O diagnóstico, de início, foi em tudo se-
melhante. Os problemas cruciais do siste-
ma eleitoral brasileiro foram assim apresen-
tados no relatório:

“a deturpação do sistema eleitoral
causada pelas coligações partidárias
nas eleições proporcionais; a extrema
personalização do voto nas eleições
proporcionais, da qual resulta o en-
fraquecimento das agremiações par-
tidárias; os crescentes custos das cam-
panhas eleitorais, que tornam seu fi-
nanciamento dependente do poder
econômico; a excessiva fragmentação
do quadro partidário; e as intensas
migrações entre as legendas, cujas
bancadas no Legislativo oscilam subs-
tancialmente ao longo das legis-
laturas”.

As principais propostas de mudança
contemplavam a instituição do voto em lis-
tas partidárias pré-ordenadas, a criação das
federações partidárias, o financiamento
público exclusivo de campanha e a cláusu-
la de barreira. As principais diferenças em
relação à proposta original do Senado fo-
ram a opção pelo voto em listas fechadas e a
criação da figura da federação partidária,
como meio de atenuar a proibição de coliga-
ções nas eleições proporcionais. Com a fe-
deração, a coligação eleitoral deve ser man-
tida após as eleições por um período míni-
mo de três anos. Mesmo essas diferenças,
no entanto, constavam de projetos encami-
nhados anteriormente pelo Senado.

O projeto da Comissão enfrentou forte
resistência, principalmente entre partidos
da base governista. Pronto para ir a plená-
rio, foi encaminhado à Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania, cuja manifesta-

ção foi solicitada por requerimento assina-
do pelos líderes do PTB, PP, PL e PMDB, aos
quais se somou, no último momento, o líder
do PT. A manobra protelatória foi resultado
evidente da pressão dos demais partidos
sobre o governo. Nessa situação, a opção foi
sacrificar os esperados benefícios futuros da
reforma em prol da manutenção da base de
apoio presente na Câmara e no Senado.

Ao final de 2005, num esforço de alterar
algumas regras antes da eleição, foi apre-
sentado o Projeto de Lei do Senado no 275,
do Senador Jorge Bornhausen. Aprovado em
2006, vigorou para as eleições desse ano,
graças à interpretação favorável da Justiça
Eleitoral. Seu foco foi o gasto de campanha
e a prestação de contas de candidatos e par-
tidos, e seus objetivos declarados, o aumen-
to do controle e da transparência, assim
como a redução dos gastos de campanha.

Entre as alterações têm destaque, do lado
da transparência e controle, a apresentação
das contas, durante a campanha, pela
Internet. Do lado dos gastos, a proibição sim-
ples de showmícios; de outdoors; da distribui-
ção de camisetas e outros brindes; além da
vedação do uso de bens de uso comum para
fixação de propaganda, na forma de cartaz,
placa, estandarte, faixas e pichação. Ou seja,
foram excluídos da campanha aqueles mei-
os considerados mais caros, capazes, por-
tanto, de fazer valer a diferença do dinheiro
em benefício dos candidatos apoiados pelo
poder econômico.

3. Argumentos reformistas
e anti-reformistas

Na última década, a discussão da refor-
ma política nas duas Casas do Congresso
Nacional apresentou uma continuidade
clara, em termos de diagnóstico, argumen-
tos e propostas de mudança. Apesar disso,
as propostas não prosperaram. É preciso,
portanto, qualificar os campos políticos se-
parados pelas propostas de reforma. Quem
apoiou a reforma, reiteradamente, na déca-
da que passou? Quem a ela se opôs?
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Parece claro, de início, o interesse do
Poder Executivo na promoção das mu-
danças. Vimos que essa foi uma preocupa-
ção constante das lideranças do governo
Fernando Henrique Cardoso, assim como
do Presidente Lula, no primeiro ano de seu
governo. Em segundo lugar, parece igual-
mente claro que as iniciativas reformistas
conseguem aprovação nas Comissões cria-
das para esse fim e fracassam na tentativa
de chegar ao plenário. Ou seja, as forças da
conservação da regra fazem-se ouvir no
momento da decisão final.

Qual o critério a dividir os partidos nes-
sa questão? A dicotomia situação/oposição
não parece útil, uma vez que, no atual go-
verno e no anterior, havia situacionistas e
oposicionistas nos dois lados da questão.
Uma suposta polarização ideológica tam-
pouco parece eficiente para compreender a
situação, pois partidos e parlamentares de
direita e de esquerda, qualquer que seja a
definição utilizada, encontram-se igual-
mente entre os apoiadores e os opositores
da reforma.

A posição dos partidos no episódio do
requerimento que evitou a votação em ple-
nário do projeto de reforma da Câmara é um
bom indicador da divisão que vigora nessa
questão. No primeiro momento, fora do re-
querimento, ou seja, favoráveis à reforma,
estavam PSDB, PT, PFL, PSB, PDT e PPS.
Assinavam o requerimento, ou seja, preten-
diam obstruir a reforma, PMDB, PTB, PP e
PL. Qual o traço comum a esses partidos em
cada um dos campos? A meu ver, a relação
com o Poder Executivo. Partidos favoráveis
à reforma haviam apresentado ou trabalha-
do, nas eleições anteriores, candidaturas a
Presidente da República. Partidos contrári-
os à reforma não haviam cogitado em can-
didatos próprios a Presidente. No máximo
ofereceram candidaturas a Vice-Presidente.
Um grupo de partidos, portanto, argumen-
tava a partir da perspectiva de Executivo,
ou seja, da posição de quem demanda apoio
no Legislativo. Outro grupo descartava essa
perspectiva e encarava a questão do ponto

de vista de quem oferta esse apoio. As mes-
mas propostas eram vistas por um grupo
como fortalecimento dos partidos e avan-
ços democráticos; para outros, como a dita-
dura ilegítima de burocracias partidárias
sobre mulheres e homens “bons de voto”.

Uma segunda questão diz respeito ao
peso dos argumentos que cada lado levan-
ta. É digno de nota o fato de diagnóstico,
argumentos e propostas de mudança, tal
como formulados no âmbito do Congresso
Nacional, serem objeto de polêmica também
acirrada fora dele. Cientistas políticos, as-
sim como outros acadêmicos e analistas,
divergem sobre todas as propostas aqui re-
latadas. As divergências não se restringem
à oportunidade das medidas ou à transição
para elas: diverge-se sobre o diagnóstico dos
problemas, a necessidade das medidas e até
sobre seu caráter democrático ou autoritá-
rio. Vale, portanto, recapitular sucintamen-
te os argumentos de cada parte.

Os três grandes problemas do sistema,
tal como apontados pelos reformistas, va-
lem como roteiro dessa discussão, uma
vez que todas as propostas partem desse
diagnóstico: representatividade, eqüi-
dade na competição eleitoral e gover-
nabilidade.

Há um problema de representatividade
no sistema político brasileiro? A migração
partidária ao sabor da conveniência eleito-
ral de cada parlamentar resulta, como visto,
numa Câmara dos Deputados muito dife-
rente daquela que saiu das urnas. Na práti-
ca, a intenção de voto oposicionista de mi-
lhões de eleitores é convertida, sem consen-
timento ou aviso prévio, em apoio ao gover-
no. Defensores da regra, por sua vez, po-
dem argumentar que a troca de partidos é
feita às claras, sob as vistas dos eleitores,
que, ao cabo de quatro anos, irão avaliar
esses parlamentares e punir com a recusa
do voto aqueles que não tenham correspon-
dido a suas expectativas.

Na verdade, mais importante que discu-
tir as opiniões e posições favoráveis e con-
trárias seria tentar verificar o que pensam
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os próprios eleitores acerca do sistema. Pou-
cas pesquisas de opinião perguntam espe-
cificamente sobre a troca de partidos e a
questão do pertencimento do mandato.
Muitas, inclusive aquelas produzidas e di-
vulgadas pelo Latinobarómetro, registram,
ano a ano, a avaliação desfavorável dos elei-
tores brasileiros sobre a política e seus re-
presentantes. De modo geral, a política é
malvista e, no seu mundo, a visão sobre Le-
gislativo, partidos e parlamentares é ainda
mais negativa que aquela sobre o Execu-
tivo. É difícil deixar de levantar a hipóte-
se de que essa percepção amplamente ma-
joritária tem forte relação com as evidên-
cias cotidianas de inconseqüência do voto
dado.

Há um problema de eqüidade nas con-
dições de competição eleitoral? Em outras
palavras, o peso do poder econômico, seria
entre nós, muito superior ao verificado em
outros países? Há evidência forte nesse sen-
tido. O cientista político David Samuels com-
parou os gastos eleitorais declarados no
Brasil e nos Estados Unidos, na década de
1990. A soma dos gastos de todos os candi-
datos foi igual ou superior no Brasil, em tor-
no dos U$ 3,5 bilhões. A leitura desse dado
exige algumas considerações. Em primeiro
lugar, vivia-se na época uma quase parida-
de entre as moedas real e dólar, paridade
que pode ter inflacionado os gastos brasi-
leiros. No entanto, é preciso ver que os gas-
tos americanos incorporavam a compra de
tempo de televisão, assegurado gratuitamen-
te no Brasil, além da campanha nas prévi-
as, mecanismo que não existe entre nós. O
desconto desses dois fatores nos gastos
americanos faria aumentar em muito a dife-
rença em favor do Brasil. Finalmente, se o
gasto for relacionado à população, ao nú-
mero de eleitores ou ao montante do PIB,
muito menores no Brasil, nossa vantagem
aumentaria ainda mais.

Tudo isso com relação aos gastos decla-
rados. Sabemos, no entanto, que a prática
da subnotificação de gastos é comum nas
eleições brasileiras, em que é conhecida como

caixa 2. Variam muito as estimativas dos
gastos não declarados no Brasil, entre duas
e oito vezes o montante dos gastos declara-
dos. Os poucos indícios que vêm a público
apontam em favor da diferença maior. Vi-
mos recentemente a divulgação na impren-
sa de gravações telefônicas em que um
deputado recém-eleito declarava gastos de
R$ 5 milhões, apenas 8 % da quantia ofici-
almente assumida. Em todo caso, é razoá-
vel supor que o caixa 2 no Brasil seja su-
perior ao norte-americano, o que faria
pender a comparação dos gastos ainda
mais a nosso favor.

Quais as razões de as eleições no Brasil
serem tão caras? A primeira delas deriva
diretamente da regra eleitoral. No sistema
de voto proporcional em listas abertas, cada
candidato torna-se o centro de uma campa-
nha autônoma, em competição aberta com
candidatos de partidos adversários e, prin-
cipalmente, com candidatos do próprio par-
tido, com quem disputa o voto na mesma
faixa de opinião. Cada candidato, portanto,
é um centro de arrecadação de recursos e
gastos de campanha. Os partidos, por sua
vez, são estimulados pela regra a lançarem
o maior número de candidatos possível,
para aumentar o percentual de votos a con-
seguir e, com ele, o número de cadeiras. Te-
mos cerca de 20 partidos registrados, e cada
qual pode apresentar um número de candi-
datos igual a 1,5 vezes o número de vagas
em disputa. As coligações diminuem esse
número, mas, em compensação, podem apre-
sentar ainda mais candidatos. Para simpli-
ficar, vamos supor que não se formem coli-
gações. O número total máximo de candi-
datos à Câmara dos Deputados seria, nessa
situação, de 513 x 1,5 x 20, ou seja, de 15.390
candidatos.

A segunda razão é o tamanho das cir-
cunscrições eleitorais. Um número grande
de candidatos compete em circunscrições (as
unidades da Federação) extensas e populo-
sas. Qualquer unidade adicional de recur-
sos de campanha permite a ampliação da
campanha para um município novo e
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pode produzir os votos determinantes
para a vitória.

Sistemas eleitorais alternativos, por com-
paração, tendem a produzir eleições mais
baratas. No voto proporcional com listas
fechadas, a unidade da campanha, de ar-
recadação de recursos, portanto, é o par-
tido, não o candidato. No nosso caso terí-
amos, no máximo, 20 listas por estado. No
voto distrital, as circunscrições são me-
nores e há, também, apenas um candida-
to por partido.

A relação entre custos de campanha e
sistema eleitoral levou as Comissões da Câ-
mara e do Senado a proporem o financia-
mento público com a mudança da regra elei-
toral. Na vigência da regra atual, o financi-
amento público seria insuficiente e tenderi-
am a ser eleitos aqueles candidatos que acei-
tassem o expediente do caixa 2.

Finalmente, vamos ao problema da go-
vernabilidade. Neste ponto, a polêmica é
ainda mais acirrada. Afinal, o Presidente da
República encontra ou não problemas na
formação e manutenção de sua base de apoio
no Congresso Nacional?

Há todo um leque de respostas a essa
pergunta. Nos pólos, os argumentos extre-
mos que afirmam, de um lado, a virtual im-
possibilidade de formação de maioria a um
custo aceitável, na linha das conclusões das
diversas Comissões encarregadas da ques-
tão da reforma política, e, de outro, a eficiên-
cia do sistema, do ponto de vista da forma-
ção da maioria governista, em função dos
poderes do Presidente da República combi-
nados com as regras de funcionamento das
Casas do Congresso Nacional.

No meio acadêmico, Barry Ames (apud
RENNÓ, 2006) representaria a posição de
crítica mais contundente ao sistema políti-
co brasileiro, sob esse aspecto. Na sua vi-
são, Poder Executivo e líderes dos partidos
governistas encontram-se na posição de pro-
curar, constantemente, o apoio dos parla-
mentares para a agenda do governo. Esse
apoio é obtido pontualmente, muitas vezes
caso a caso, em troca de liberação de emen-

das orçamentárias e de cargos no governo.
O sistema consumiria um esforço signifi-
cativo para apresentar resultados pífios
em termos de mudança. O grande exem-
plo seria o governo de Fernando Henrique
Cardoso, que, a despeito de contar com uma
base de apoio formal de até 70 % da Câmara
dos Deputados, teve enorme dificuldade na
aprovação de sua agenda de reformas.

No outro extremo encontra-se a posição
de diversos cientistas políticos brasileiros
de peso (LIMONGI, 2006). Para eles, os da-
dos disponíveis mostram que o Congresso
Nacional não constitui empecilho algum
para a aprovação da agenda do governo. A
grande maioria da legislação aprovada é de
iniciativa do Executivo e cerca de 70 % de
suas propostas são aprovadas. Raros são
os casos de rejeição pelo legislativo de pro-
postas do Executivo. Conclusão: as coali-
zões partidárias de apoio ao governo exis-
tem e funcionam; os parlamentares seguem
disciplinadamente as orientações de seus
líderes; o sistema assemelha-se ao parlamen-
tarismo e funciona tão bem quanto os me-
lhores de seus exemplos; a reforma política,
portanto, não é necessária.

As duas posições dão ênfase, como assi-
nala Rennó (2006), a elementos diferentes
do sistema político. Os críticos assinalam
os elementos descentralizadores, a multipli-
cação de atores dotados de capacidade de
veto, o custo do apoio conseguido, a neces-
sidade de renovar esse apoio em diferentes
momentos, o poder dos parlamentares de
direcionar o conteúdo das propostas origi-
nadas do Executivo e de impor sobre ele seu
poder de veto. Aqueles que afirmam o bom
funcionamento do presidencialismo no
Brasil, por sua vez, enfatizam seus elemen-
tos centralizadores, os poderes do Presiden-
te, a centralização na organização dos tra-
balhos das Casas do Congresso, ou seja, o
poder da Mesa e dos líderes na formação da
pauta. Observam o resultado e não questio-
nam os meios utilizados para chegar a eles.
Nas palavras de Limongi (2006): “A apro-
vação dos projetos presidenciais é fruto do
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apoio sistemático e disciplinado de uma coa-
lizão partidária”, uma vez que “parlamenta-
res seguem as orientações de seus líderes”.

4. As eleições de 2006

Vamos examinar os resultados das elei-
ções de 2006 à luz dos problemas levanta-
dos na discussão anterior. Em que medida
esses resultados trazem evidência para os
argumentos contrários e favoráveis à refor-
ma, em particular no que se refere aos três
problemas principais apontados pelos crí-
ticos do sistema?

No que diz respeito à representativida-
de, não teve início ainda o movimento de
parlamentares em direção às legendas de
apoio ao governo, como ocorrido nos anos
de Fernando Henrique Cardoso e no come-
ço do governo Lula. No quadro de mais um
mandato de Lula, é provável que esse movi-
mento não tenha a intensidade dos momen-
tos de mudança no Poder Executivo, mu-
dança que estimulava o realinhamento em
torno da nova situação. Pouco há a comen-
tar sobre esse aspecto.

Por outro lado, os resultados das elei-
ções permitem algumas conclusões provi-
sórias a respeito da questão que denomina-
mos eqüidade nas condições de competição
eleitoral, ou seja, o custo das eleições e o peso
do poder econômico. Afinal, as únicas alte-
rações aprovadas na regra com impacto so-
bre as eleições tinham como foco a diminui-
ção dos gastos eleitorais, bem como o au-
mento do controle e da transparência.

As primeiras informações divulgadas na
imprensa dão conta de um gasto total de
cerca de R$ 1,5 bilhão. Ou seja, não houve
redução significativa em relação aos gastos
da eleição anterior, embora não tenha havi-
do despesa com outdoors, contratação de ar-
tistas, confecção de cartazes e faixas, distri-
buição de camisetas e brindes. Em outras
palavras, a vedação dos gastos que pareci-
am mais pesados não foi suficiente para tor-
nar a eleição significativamente mais bara-
ta. Duas hipóteses podem ser propostas.
Conforme a primeira, com a nova regra teria
havido apenas a migração de recursos do
caixa 2 para o caixa 1. Ou seja, teria havido
redução de gastos, concentrada nos recur-
sos antes não declarados. A hipótese é de
difícil verificação, mas os indícios disponí-
veis apontam para a persistência do dinhei-
ro ilegal nas campanhas, como indicam as
gravações telefônicas acima mencionadas.

A segunda hipótese afirma a ligação en-
tre os custos das eleições e a regra eleitoral.
Uma regra que produz eleições de custo
cada vez maior teria sido capaz de resistir
às tentativas de barateamento por meio da
vedação simples de certos tipos de gastos.

Finalmente, a questão da governabilida-
de. Vamos examiná-la a partir de dois as-
pectos: de um lado, o resultado das urnas
nas eleições para a Câmara dos Deputados;
de outro, os movimentos iniciais do gover-
no diante da nova situação.

A tabela abaixo mostra o número de vo-
tos e de cadeiras obtidas pelos quatro maio-
res partidos nas três últimas eleições.

Votos e cadeiras dos quatro maiores partidos (1998/2006)
 

1998 2002 2006 
Partidos 

Votos Cadeiras Votos Cadeiras Votos Cadeiras 
PT 8.786.528 59 16.094.080 91 13.989.859 83 
PMDB 10.105.896 83 11.691.526 76 13.580.517 89 
PSDB 11.681.939 99 12.473.743 70 12.691.043 65 
PFL 11.525.100 105 11.706.253 84 10.182.308 65 
Total 42.099.463 346 51.965.602 321 50.443.727 302 
Total Brasil 66.599.875 513 87.474.543 513 93.184.830 513 
% 63,21 67,44 59,40 62,57 54,13 58,86 
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É clara a queda dos quatro maiores par-
tidos tanto em percentual de votos quanto
em percentual de cadeiras na Câmara dos
Deputados. Nesse sentido, a eleição de 2006
representou a continuidade de uma tendên-
cia já verificada em 2002. Entre 1998 e 2006,
os quatro maiores partidos passaram de
63,21 % dos votos válidos para 54,13 % e de
67,44 % das cadeiras para 58,86 %. Nas dis-
cussões sobre reforma, é afirmada a relação
inversa entre governabilidade e número de
partidos. A redução dos quatro maiores par-
tidos em termos de voto sinaliza a disper-
são do eleitorado entre as siglas disponí-
veis. A redução do percentual de cadeiras
por eles ocupadas sinaliza, por sua vez, o
aumento do percentual conquistado por
partidos pequenos e médios, ou seja, em tese,
o aumento do número de interlocutores par-
tidários necessário para obter o mesmo re-
sultado em termos de apoio. Em suma, os
dados apontam para uma situação de go-
vernabilidade mais difícil.

Para a mesma conclusão aponta o exa-
me dos resultados por partido. Entre os qua-
tro grandes, o melhor desempenho no perí-
odo foi obtido pelo PMDB, ou seja, pelo par-
tido historicamente mais dividido entre go-
verno e oposição, aquele com dificuldade
maior de obter posições unificadas de suas
bancadas. Ou seja, não apenas aumenta o
número de atores relevantes para a negocia-
ção, como cresce o peso relativo daqueles ato-
res com menor grau de coesão interna, apa-
rentemente beneficiados pela regra eleitoral.

No que se refere à posição do governo, é
instrutivo comparar a situação de hoje com
a de quatro anos atrás. No início do primei-
ro mandato de Lula, as decisões fundamen-
tais foram excluir o PSDB do rol de aliados
possíveis, contrariando a expectativa embri-
onária de Fernando Henrique Cardoso, e
recusar uma aliança formal com o PMDB.
Ou seja, o comando político do governo acre-
ditava piamente na possibilidade de cons-
truir sua base de apoio com partidos díspa-
res, sem a consolidação de um programa co-
mum, nem a partilha proporcional das res-

ponsabilidades de governo. Tanto assim foi
que, no primeiro Ministério Lula, quase dois
terços das pastas ficaram nas mãos do PT.

A crise política que eclodiu na segunda
metade do mandato demonstrou a insufici-
ência quantitativa e qualitativa de uma base
de apoio construída dessa maneira. Hoje, o
governo tenta uma aliança formal com o
PMDB, numa negociação que envolve par-
ticipação importante no Ministério, em pas-
tas de “porteira fechada”, soberanas, por-
tanto, quanto à distribuição de cargos e po-
sições. Tenta, além disso, retomar o diálogo
com partidos que terminaram o ano na opo-
sição, como o PV e o PDT.

Diante desse esforço do governo, a resis-
tência do sistema transparece. É duvidoso
que seja obtido o apoio integral do PMDB,
para não mencionar o PV e o PDT. O mais
provável é que esses partidos permaneçam
divididos entre situação e oposição. Mais
revelador ainda é o resultado das últimas
decisões no Congresso Nacional, com um
saldo de derrotas do governo. Tanto os re-
sultados das eleições quanto o resultado dos
primeiros movimentos do governo apontam
para um período de dificuldades para a cons-
trução da maioria na Câmara dos Deputa-
dos. A confirmação desse prognóstico leva-
ria água ao moinho dos críticos do sistema, e
a reforma política voltaria, uma vez mais, ao
centro da agenda do Congresso Nacional.
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